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PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ATOS DO GOVERNO DO PODER EXECUTIVO

RESOLUÇÃO N.º 001/2016 – COMPIR - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal para Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, instituído pela Lei n.º 13.109/2015, de 05 de março de 2015. A Presidente do Conselho Municipal para a Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, no uso de suas atribuições e considerando a deliberação e aprovação pela Plenária, RESOLVE: Art. 1º  Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Municipal para Promoção da Igualdade Racial – COMPIR. Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Juiz de Fora, 20 de abril de 2016. a) ZÉLIA LÚCIA LIMA – Presidente do COMPIR.

ANEXO ÚNICO - REGIMENTO INTERNO - O COMPIR, criado pela Lei Municipal n.º 13.109/2015, de 05 de março de 2015, deliberativo, consultivo, propositivo e controlador das políticas de promoção da igualdade racial em todos os níveis e áreas de atuação da administração pública municipal, vinculado à Secretaria de Governo preservada sua autonomia delibera: TÍTULO I – DA FINALIDADE – CAPÍTULO 1 – Art. 1º – O presente Regimento tem por finalidade disciplinar as atividades e o funcionamento do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial – COMPIR, no âmbito do Município de Juiz de Fora, visando à adequação de suas ações aos objetivos para os quais foi instituído. Parágrafo único. Para efeito deste Regimento Interno a sigla COMPIR refere-se ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial. CAPÍTULO II - DA COMPOSIÇÃO – Art. 2º - O COMPIR tem a seguinte composição: I – Doze (12) conselheiros titulares e igual número de suplentes representantes da sociedade civil escolhidos entre as entidades que promovam a igualdade racial, para a defesa, valorização da população negra em funcionamento no município; II – (um) representante da Secretaria de Governo e Articulação Institucional de Juiz de Fora; III – (um) representante da Secretaria de Educação de Juiz de Fora; IV – (um) representante da Secretaria de Saúde, Saneamento e Desenvolvimento Ambiental de Juiz de Fora; V – (um) representante da Fundação Cultural Alfredo Ferreira Lage – FUNALFA; VI – (um) representante da Câmara Municipal; VII – (um) representante da Universidade Federal de Juiz de Fora; VIII – (um) representante da 18a Superintendência Regional de Ensino; IX – (um) representante Secretaria de Desenvolvimento Social; X – (um) representante Ordem dos Advogados de Minas Gerais/Sub-seção Juiz de Fora; XI – (um) representante  Fundação Hemominas; XII – (um) representante da Polícia Militar de Minas Gerais; XIII – (um) representante da Polícia Civil. § 1º  Cada titular do COMPIR  terá um suplente, oriundo da mesma entidade representativa. § 2º  Todos os integrantes do Conselho terão direito a voz e voto e, qualquer um deles poderá exercer a função de direção. CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO – Art. 3º  É de competência do COMPIR, além das atribuições previstas no art. 2º da Lei que o instituiu: I – Representar as entidades filiadas, nesta qualidade; II – Formular diretrizes e promover em todos os níveis da administração pública, indireta ou direta, ações que visam a defesa dos direitos do povo negro, à eliminação das discriminações, bem como a sua inserção sócio econômica e político – cultural; III – Desenvolver estudos, debates, seminários e pesquisas relativos a questões relevantes ao povo negro, admitindo cooperantes e colaboradores com reconhecidas atividades de promoção da igualdade racial; IV – Propor ao prefeito municipal e a Câmara legislativa, a elaboração de projetos de lei que assegurem e ampliem os direitos do povo negro; V – Fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da legislação favorável aos direitos do povo negro; VI – Deliberar com no mínimo 2/3 e ou com maioria simples dos presentes membros efetivos; VII – Instituir comissões permanentes; VIII – Apoiar realizações concernentes ao povo negro e promover intercâmbios com organizações  nacionais, estaduais e internacionais afins; IX – Zelar pelo bom nome, prestígio e honra do COMPIR; X – Elaborar e aprovar seu Regimento Interno; XI - articular, propor, orientar, deliberar, normatizar, consultar, fiscalizar e acompanhar a aplicação dos recursos financeiros do Fundo Municipal para Promoção da Igualdade Racial - FUMPIR, assim como formular e aprovar a proposta orçamentária. CAPÍTULO IV - DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO - Art. 4º  As deliberações das sessões plenárias do COMPIR serão tomadas por maioria simples de votos, salvo para deliberações de aprovação e financiamento de projetos junto ao Fundo Municipal para Promoção da Igualdade Racial - FUMPIR e alteração no Regimento Interno. § 1º  Para deliberações de aprovação e financiamento de projetos junto ao FUMPIR e alteração no Regimento Interno é necessário aprovação por metade mais 01 (um) dos votos. § 2º Se não houver em plenário Conselheiros em número que permita a aprovação de determinada proposição, a matéria respectiva fica automaticamente adiada para a sessão seguinte, passando-se a deliberar sobre as demais matérias, segundo o quórum exigido. § 3º No caso de extrema urgência, podendo acarretar prejuízo ao interessado, a Diretoria poderá deliberar ad referendum do Plenário, devendo a deliberação ser comunicada à primeira Plenária que ocorrer após a decisão, para que esta seja ratificada, retificada ou cancelada. CAPÍTULO V - DA SEDE E DEPENDÊNCIAS DO COMPIR – Art. 5º  O COMPIR centraliza a coordenação de suas atividades vinculadas ao cumprimento de suas atribuições previstas em lei, em sua sede na Casa dos Conselhos – Rua Halfeld 450 / 7º andar – Centro – Juiz de Fora – MG. Art. 6º  O uso da sede para a realização de atividades de interesse público, dependerá da prévia autorização da diretoria executiva, observados os horários de expediente e funcionamento da Casa dos Conselhos. CAPÍTULO VI - DA ESTRUTURA – Art. 7º  O COMPIR tem a seguinte estrutura estabelecida pela Lei n.º 13.109/2015: I – Plenário; II – Diretoria Executiva: a) Presidente, b) Vice-Presidente, c) 1º Secretário, d) 2º Secretário, e) 1º Tesoureiro, f) 2º Tesoureiro; III – Comissões internas; IV – Secretaria Executiva; V – Da Comissão Permanente de Financiamento do FUMPIR e PlanejamentoOrçamentário. Art. 8º Compete à Comissão Permanente de Financiamento do FMDPD e Planejamento Orçamentário: I – apreciar a movimentação financeira do FUMPIR, emitindo parecer; II – apreciar a proposta orçamentária do Município, formulando prioridades e emitindo pareceres; III – articular com o gestor do FUMPIR, a fim de viabilizar os trabalhos da Comissão; IV – fiscalizar a aplicação de recursos do FUMPIR pelas entidades privadas conveniadas e pelo Poder Público; V – outras atividades correlatas; VI – elaborar as propostas para o Plano Plurianual - PPA; VII – elaborar propostas para Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; VIII – elaborar a proposta para a Lei Orçamentária Anual - LOA; IX – elaborar prestação de contas para apresentação ao Plenário ao final de cada exercício fiscal; X – elaborar propostas com a fixação de critérios para a utilização dos recursos financeiros e dotações orçamentárias integrantes do FUMPIR - Fundo Municipal para Promoção da Igualdade Racial; XI – acompanhar a movimentação do FUMPIR junto ao setor de contabilidade do Poder Executivo solicitando trimestralmente a respectiva prestação de contas a qual deverá ser apresentada em Plenária para aprovação. SEÇÃO I – DO PLENÁRIO – Art. 9º  O Plenário do COMPIR é unidade de deliberação, em última instância, nela tendo direito a voz e voto os membros que se refere o artigo 3º. § 1º  O Plenário do COMPIR se reunirá ordinariamente uma vez ao mês e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação do(a) presidente ou pela maioria de seus membros. § 2º  A convocação do Plenário far-se-á mediante envio de e-mail, carta ou telefonema, contendo, além do local, data e hora da primeira e segunda chamada e indicação de matéria. § 3º  O Plenário do COMPIR se reunirá com quorum mínimo de 2/3 de seus membros na primeira chamada e/ou na segunda chamada se delibera com base na maioria simples dos presentes. No caso de empate o voto decisório será do(a) presidente. § 4º  As reuniões do COMPIR terão tolerância de trinta minutos para conferência e decorrido o prazo, o membro efetivo ausente será substituído pelo suplente presente, sendo impedido o efetivo de assinar atas assim como votar. § 5º  Compete ao Plenário do COMPIR articular, compor, consultar, propor, deliberar, fiscalizar, orientar, normatizar, apreciar e aprovar a proposta orçamentária do fundo Municipal para Promoção da Igualdade racial, sugerindo as prioridades a serem incluídas na mesma, no que se refere ou possam afetar as condições de vida da população. SEÇÃO II – DA DIRETORIA EXECUTIVA – Art. 10.  Compete a Diretoria Executiva: I – Reunir-se ordinariamente uma vez ao mês e extraordinariamente quando necessário; II – Organizar plano anual de atividades; III – Convocar o Plenário extraordinariamente; IV – Propor ao Plenário o afastamento de conselheiros cuja conduta pública se tenha comprovado desabonadoras; V – Assessorar as entidades integrantes na solução de seus problemas e na medida das possibilidades do Conselho, desde que requeridas formalmente; VI – Criar comissões permanentes ou temporárias que se façam necessárias. As deliberações das comissões deverão ser submetidas à avaliação da mesa diretora do COMPIR; VII – Depois de levantamento de cadastro de entidades integrantes do COMPIR, declarar as vagas ociosas e abrir processo de preenchimento das mesmas em reunião específica; VIII – Manter um cadastro permanente de entidades, que visam a Promoção da Igualdade Racial, divulgado em órgão oficial do município, com data, horário, local e documentos necessários. Art. 11.  Compete ao Presidente: I – Convocar e presidir as reuniões da mesa diretora e do Plenário do COMPIR; II – Representar o Conselho judicial e extrajudicialmente e delegar poderes; III – Assinar resoluções, documentos e correspondências pertinentes ao Conselho; IV – Dirigir o Processo de discussão e votação da matéria submetida à apreciação dos conselheiros anunciando o resultado; V – Convocar sessões extraordinárias e solenes; VI – Conceder licença aos conselheiros desde que requeridas; VII – Indicar cooperantes e colaboradores nas comissões; VIII – Organizar pauta de reuniões junto à mesa diretora; IX – Conhecer e, determinar as publicações das decisões do Conselho; X – Buscar viabilizar junto aos órgãos da administração direta ou indireta os projetos que visam a promoção da igualdade racial. XI - Providenciar editais e avisos a serem publicados; XII – O presidente só vota em caso de empate; XIII – Compor a Comissão do Fundo Municipal para Promoção da Igualdade Racial. Art. 12.  Compete ao Vice-Presidente: I – Substituir o(a) presidente nos seus impedimentos. Art. 13. Compete ao 1º Secretário: I – Secretariar as sessões do Conselho; II – Responsabilizar-se e assinar as atas das sessões Plenárias e ofícios expedidos, junto ao(à) Presidente; III – Substituir na ausência do(a) presidente e do Vice-Presidente em  seus impedimentos ou em caso de vacância até que o Conselho eleja novo titular; IV– Atender solicitações dos conselheiros no âmbito de suas atribuições; V – Anotar tempo destinado à intervenção dos conselheiros. Art. 14. Compete ao 2º Secretário: I – Auxiliar o 1º Secretário em suas atribuições; II – Substituir o 1º Secretário em seus impedimentos ou ausências, com todas as atribuições inerentes ao cargo; III – Substituir o 1º Secretário nos casos em que este venha a substituir o Presidente e o Vice-Presidente. Art. 15.  Compete ao 1º Tesoureiro: I – Elaborar previsão orçamentária junto ao Presidente; II – Informar aos conselheiros a  disponibilidade de verbas; III – Analisar despesas junto à mesa diretora; IV – Compor a Comissão do Fundo Municipal de Promoção da Igualdade racial; V – Solicitar sempre que necessario, informações pertinentes á contabilidade do Fundo junto ao orgão gestor, secretarias ou órgãos municipais estruturalmente ou legalmente relacionados com o FUMPIR; Art. 16.  Compete ao 2º Tesoureiro: I – Auxiliar o 1º Tesoureiro em suas atribuições; II – Substituir o 1º Tesoureiro em seus impedimentos ou ausências, com todas atribuições inerentes ao cargo; III – Substituir o 1º tesoureiro nos casos em que este venha a substituir o 2º secretário; IV – Compor a Comissão do Fundo Municipal para Promoção da Igualdade Racial. SEÇÃO III – DAS COMISSÕES INTERNAS – Art. 17. Das comissões internas: I – As comissões internas serão em caráter temporário ou permanente e terão suas atividades aprovadas pelo Conselho; II – As atividades das comissões obedecerão aos objetivos para os quais foram instituídas; III – As comissões deverão apresentar propostas e resultados das atividades ao plenário do Conselho; VI – As comissões são as seguintes: a) Comissão de Saúde; b) Comissão de Educação; c) Comissão de Cultura; d) Comissão de Religião; e) Comissão Jurídica; f) Comissão de Gênero; g) Comissão da Juventude; h) Comissão Permanente de Financiamento do FUMPIR e Planejamento Orçamentário. SEÇÃO IV – DA SECRETARIA EXECUTIVA – Art. 18.  A Secretaria Executiva é órgão de assessoramento, de apoio administrativo e operacional do COMPIR, diretamente subordinada à Presidência e à Plenária. Parágrafo único.  A Secretaria Executiva é composta por uma Secretária Executiva, indicada pelo Presidente, com aprovação da Plenária do Conselho. Art. 19.  Compete a Secretária Executiva: I – Dar suporte técnico – operacional ao COMPIR com vistas a subsidiar suas deliberações e recomendações; II – Responsabilizar-se junto ao 1º Secretário e Presidência, pelos documentos do COMPIR; III – Organizar todo o expediente e funcionamento do COMPIR; IV – Responsabilizar-se pelas informações contidas nas correspondências recebidas e emitidas repassando – as ao Presidente e 1º Secretário; V – Controlar a freqüência dos conselheiros, comunicando a presidência às ausências justificadas ou não, bem como término dos prazos de afastamento, para as providências cabíveis. CAPÍTULO VII - DA PARTICIPAÇÃO – Art. 20.  Para integrar ao COMPIR, a entidade deverá: I – Ter sede no município de Juiz de Fora; II – ser direta e explicitamente vinculada à promoção da igualdade étnico – racial; III – Solicitar sua filiação no período de inscrição para preenchimento das vagas ociosas do COMPIR; IV – Ter sua admissão aprovada pelo Plenário após exame da mesa diretora; V – Participar de todas as reuniões convocadas ou justificar ausências. TÍTULO II – DOS DEVERES E PRERROGATIVAS DOS CONSELHEIROS - CAPÍTULO I - DOS DEVERES E SANÇÕES – Art. 21. São deveres dos conselheiros: I – Comparecer às reuniões para os quais forem convocados, ou justificar sua ausência quando impossibilitado por justo motivo; II – Colaborar com a mesa diretora, dos trabalhos, visando a boa ordem dos mesmos; III – Cumprir os compromissos assumidos, ou compensar eventuais inadimplentes ou omissões; IV – Zelar pelo patrimônio moral e material do Conselho e pelo bom conceito das entidades nele representadas; V – Manter conduta social e política compatível com sua Representação  comunitária; VI – Defender, por todos os meios legítimos, as propostas debatidas e aprovadas pelo Conselho; VII – Agir de forma respeitosa e ética nas discussões. Art. 22.  O conselheiro que, no período de um ano, faltar a três reuniões consecutivas ou cinco alternadas, ordinárias, sua entidade será notificada, mediante expediente dirigido, concedendo-lhe prazo de quinze dias para fazer a substituição do conselheiro. § 1º  Ao expirar o prazo a que se refere o caput deste artigo constatando-se a inexistência de justificativa da entidade,ou sendo a mesma rejeitada pelo Plenário, esse assento será substituído por outra. § 2º  Em reunião específica, será aberto cadastramento de novas entidades, divulgado em órgão oficial do município, com data, horário, local e documentos necessários. Art. 23.  O membro do Conselho que infringir as normas deste Regimento será julgado pelo Plenário e poderá sofrer as seguintes sanções: I – Advertência por escrito; II – Suspensão do mandato por até (90)noventa dias; III – Destituição do mandato e solicitação de sua substituição por outro membro de sua entidade. Parágrafo único. Em todos os casos mencionados neste artigo, anteriormente a decisão quanto a sanção prevista, será garantido ao conselheiro amplo direito de defesa. CAPÍTULO II - DAS PRERROGATIVAS DOS CONSELHEIROS – Art. 24.  São prerrogativas dos conselheiros: I – Votar e ser votado; II – Representar o Plenário deste Conselho designado para isso; III – Intervir, em nome da entidade que representa para a Defesa dos interesses dessas e dos seus integrantes; IV – Ter assegurado, no âmbito dos conselhos municipais, acesso a documentações e informações que se façam necessários ao Desenvolvimento de trabalhos específicos que lhes estejam afetos no curso de seu mandato. § 1º  A cada conselheiro é assegurado a livre expressão de suas opiniões e votos, tendo por parâmetros: I – Os legítimos interesses para Promoção da Igualdade Racial; II – Os princípios e os objetivos da entidade que representa. § 2º  O conselheiro suplente pode votar, quando estiver substituindo o seu Titular, em caráter oficial. CAPÍTULO III - DA ELEIÇÃO PARA MESA DIRETORA – Art. 25.  O processo para a eleição da diretoria executiva do COMPIR, será conduzido por uma comissão eleitoral, eleita pelo plenário, a qual será responsável pela apresentação do regulamento do pleito, pela inscrição das chapas concorrentes e pela proclamação da chapa vencedora. § 1º  A eleição da mesa diretora será realizada bienalmente. § 2º  Se decorrido o prazo regulamentar, apenas uma chapa estiver inscrita, a eleição poderá realizar-se por aclamação em sessão plenária. § 3º  Em caso de vacância de membros da mesa diretora, Governo ou Sociedade Civil o Plenário do COMPIR fará a substituição respeitando e  mantendo a paridade. Art. 26.  A comissão eleitoral, composta por três membros, será eleita pelo plenário, cabendo-lhe: I – Submeter o regulamento do Processo Eleitoral a aprovação do Plenário; II – Receber as inscrições das chapas; III – Impugnar candidaturas que reconhecer como irregulares, no prazo máximo de cinco dias, a contar da data de inscrição; IV – Fazer a proclamação da chapa vencedora. Art. 27.  Ressalvado o disposto no parágrafo 2º do artigo 22, o voto dos conselheiros será secreto e exercido mediante cédula única depositada em urna própria, após identificação pela comissão eleitoral. Art. 28.  A urna a que se refere o artigo anterior ficará sob responsabilidade da comissão eleitoral e será fiscalizada por um conselheiro representante das chapas inscritas. Art. 29.  Para habilitar – se como candidato, o conselheiro deverá ter participação nas atividades do conselho pelo prazo mínimo de (01) um ano. Art. 30.  O quorum exigível em caso de mais de uma chapa para eleição é de 2/3 dos conselheiros em pleno gozo das prerrogativas regimentais. § 1º  No caso de não atingir o quorum exigido no caput deste artigo, no prazo de vinte e quatro horas será convocado o segundo escrutínio, com maioria simples dos conselheiros. § 2º  Ante a impossibilidade de atingir-se o quorum previsto no parágrafo primeiro, fica a diretoria anterior responsável, de no prazo de trinta dias dirigir e convocar outra eleição, que será dirigida pela Comissão Eleitoral, conforme o art. 24. Art. 30.  A posse da mesa executiva será marcada, após a proclamação dos eleitos e deverá ocorrer em sessão solene, na presença do Prefeito Municipal. § 1º  Na impossibilidade do comparecimento do chefe do executivo à sessão marcada, em conformidade com o que acontece no caput, o mesmo deverá indicar um representante que poderá empossar a diretoria. § 2º  Ambos os atos mencionados no parágrafo anterior deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. Art. 31.  A Mesa Diretora do Conselho terá mandato de 02 anos, sendo admitida à reeleição consecutiva para o mesmo cargo em período igual. Será permitida a reeleição consecutiva para os mesmos cargos da diretoria executiva somente por um período. Art. 32.  São vedados votos e inscrições por procuração. CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 33.  Os casos omissos neste regimento interno serão objetos de decisão da Mesa Diretora ad referendum do(a) presidente. Art. 34  O presente Regimento poderá ser alterado pelo Plenário do COMPIR, por decisão de 2/3 de seus membros, fazendo - se a respectiva publicação no Órgão Oficial do Município. Art. 35.  Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação. Juiz de Fora, 16 de junho de 2016. A Mesa Diretora. a) ZÉLIA LÚCIA LIMA – Presidente do COMPIR. a) ROGÉRIO DA SILVA – 1º Secretário.
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